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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1003287-
97.2021.8.26.0266, da Comarca de Itanhaém, em que são apelantes ITAÚ 
SEGUROS S/A e ITAÚ UNIBANCO S/A, são apelados MARCIA MARIA 
PRATES, LILIAN APARECIDA PONTES e NÉLIO DE OLIVEIRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação  Cível  n º  1003287-97 .2021.8 .26 .0266

Apelantes :  I t aú  Unibanco  S /A e  I taú  Seguros  S /A

Apelados :  Marcia  Mar ia  Pra t i s ,  L i l i an  Aparecida  Pontes  e  Nél io  de  

Ol ivei ra

Foro :  I t anhaém (1 ª  Vara)

Ju iz  de  Di re i to :  Paulo  Alexandre  Rodr igues  Cout inho

Voto nº  20 .634

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS  E  
MORAIS .  Sen t ença  de  pa rc i a l  p rocedênc i a ,  
dec l a r ando  r e sc ind idos  os  con t r a tos  ' sub  
j ud i ce ' ,  condenando  a  vendedora  e  o  banco  
r éus  a  r e s t i t u í r em os  va lo re s  r eceb idos  dos  
au to re s ,  bem como a  i nden i zá - los  
so l i da r i amen te  po r  danos  mora i s .  
I nconfo rmi smo da  i n s t i t u i ção  f i nance i r a  e  da  
s eguradora ,  a l egando  i l eg i t im idade  e ,  no  
mér i t o ,  pugnando  pe lo  a f a s t amen to  de  suas  
condenações  ou ,  subs id i a r i amen te ,  pa r a  que  
se j am minorados  a  i nden i zação  e  os  honorá r ios  
advoca t í c ios .  Cab imen to  em pa r t e .  Rechaçada  
a  p r e l im ina r  de  i l eg i t im idade  pas s iva ,  ha j a  
v i s t a  que  os  con t r a tos  de  compra  e  venda  de  
imóve l ,  de  f i nanc i amen to  imob i l i á r i o  e  de  
s eguro  são  co l i gados  e  i n t e rdependen t e s .  
Man t ida  a  condenação  do  banco  r eco r r en t e  
quan to  à  devo lução  das  pa rce l a s  r eceb idas ,  
i nc lus ive  dos  enca rgos  pagos  pe los  
r eque ren t e s .  Banco  ape l an t e  que  a tuou  como 
mero  agen t e  f i nance i ro ,  não  podendo  se r  
r e sponsab i l i zado  pe los  v í c ios  de  cons t rução  do  
imóve l  e ,  po r  consegu in t e ,  pe los  danos  mora i s  
de l e s  decor r en t e s .  Honorá r ios  sucumbenc i a i s  
que ,  em  r e l ação  ao  banco  r eque r ido ,  devem se r  
man t idos  em 10% sobre  o  va lo r  da  condenação  
do  r e f e r i do  r éu .  Sen t ença  r e fo rmada .  Recur so  
pa rc i a lmen te  p rov ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  I taú  

Unibanco S /A  e  I taú  Seguros  S /A  cont ra  a  r .  sen tença  de  f l s .  

940/950,  que ,  p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  resc i são  cont ra tual  

cumulada  com reparação  de  danos  mater ia i s  e  morai s  a ju izada  por  

Lil ian  Aparecida  Pontes  e  Nél io  de  Ol iveira ,  ju lgou  parc ia lmente  

procedente  o  p le i to  exord ia l ,  nos  seguin tes  t e rmos :

“( . . . )

Diante  do  expos to ,  JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTES  os  pedidos  ve icu lados  na  ação de  

reso lução de  contra to  de  compra e  venda c .c .  reparação 

de  danos  mater ia i s  e  morais  com pedido  de  tu te la  de  

urgência  a ju i zada por  LILIAN APARECIDA PONTES  e  

NÉLIO DE OLIVIERA  em face  de  MÁRCIA MARIA 

PRATES,  ITAÚ UNIBANCO S/A e  ITAÚ SEGUROS 

S/A ,  par tes  devidamente  qual i f i cadas ,  reso lvendo,  

ass im,  o  mér i to  da  contenda,  nos  termos  do  ar t .  487  inc .  

I ,  do  Código  de  Processo  Civ i l .  Em consequência:

a)  DECLARO  a  resc i são  do  contra to  de  compra  e  

venda havido  com a  requer ida  Márcia  Maria  Prates  ( f l s .  

137/140) ,  bem como a  resc i são  do  contra to  de  
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f inanciamento  com o  Banco I taú  Unibanco ,  an te  a  

impropr iedade do  obje to  negociado ao  f im a  que  se  

des t ina  (habi tação);

b)  CONDENO  a  requer ida  MÁRCIA MARIA 

PRATES  a  devolver  aos  autores  o  va lor  pago a  t í tu lo  de  

en trada de  R$ 50 .000 ,00 ,  a tual i zado  monetar iamente  

pela  Tabela  Prát ica  do  Tr ibunal  de  Jus t iça  desde  a  data  

do  pagamento  e  acresc ido  de  juros  de  mora  de  1% ao 

mês  desde  a  c i tação;

c)  CONDENO  o  requer ido  ITAÚ UNIBANCO S/A  

a  res t i tu i r  aos  autores  todas  as  parcelas  pagas  a  t í tu lo  

do  contra to  de  f inanciamento  avençado com os  

requerentes ,  inc lu indo-se  os  encargos  cobrados ,  cu jo  

montante  deverá  ser  demons trado em fase  de  

cumprimento  de  sen tença ,  a tual i zado  pela  Tabela  

Prát ica  do  Tr ibunal  de  Jus t iça  desde  cada adimplemento  

e  acresc ido  de  juros  de  mora  de  1% ao mês  desde  a  

c i tação .

d)  CONDENO  os  demandados  a  pagar  aos  

autores  indenização por  danos  morais  f i xada  em R$ 

20 .000 ,00  (v in te  mi l  rea is ) ,  de forma so l idár ia ,  

impor tância  es ta  corr ig ida  monetar iamente  desde  a  data  

de  seu  arb i t ramento ,  ou  se ja ,  a  presente ,  ex  v i  da  

Súmula  362  do  STJ,  pe la  Tabela  Prát ica  do  Tr ibunal  de  

Jus t iça ,  e  acresc ida  de  juros  de  mora  a  par t i r  da  

c i tação ,  no  patamar  de  1% ao mês .

Sucumbentes  na  maior  par te  (pedido  resc i sór io ,  

devolução de  quant ia  paga e  danos  morais ) ,  os  

requer idos  arcarão  com o  pagamento  das  cus tas ,  das  

despesas  processuais  e  dos  honorár ios  advocat íc ios ,  

arb i t rados  es tes  em 20% do va lor  a tual i zado  da  

condenação em valor  l íqu ido  (10% para  cada réu) ,  
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sobre  os  quais  inc id i rão  correção e  juros  legais .  Tudo 

em v i s ta  do  grau  de  ze lo ,  do  lugar  de  pres tação  do  

serv iço ,  da  natureza  e  impor tância  da  causa ,  do  

t rabalho  rea l i zado  pelo(s )  procurador(es )  da  par te  

vencedora  e  do  tempo ex ig ido ,  ex  v i  do  §2º  do  ar t .  85  do  

CPC.

( . . . )”

Inconformadas ,  sus ten tam as  recorren tes ,  em 

pre l iminar ,  que  o  banco  apelan te  não  possu i  l eg i t imidade para  

f igurar  no  polo  pass ivo  da  demanda,  uma vez  que  o  cont ra to  de  

mútuo  é  desv inculado  do  cont ra to  de  compra  e  venda f i rmado en t re  

os  au tores  e  a  vendedora .  Além disso ,  aduzem que o  mencionado 

banco  a tuou  como mero  agente  f inancei ro ,  não  podendo ser  

responsabi l i zado  por  eventuais  v íc ios  de  cons t rução .  No mér i to ,  

a legam que os  requerentes  não  demons t raram a  ocorrência  de  v íc io  

no  negócio  jur íd ico  en tabulado  com a  ins t i tu ição  f inancei ra ,  o  que  

afas ta  a  eventual  poss ib i l idade  de  resc indi - lo .  Referem,  também,  

que  o  r .  decisum  não  jus t i f i ca  a  condenação  impos ta  à  seguradora  

recorren te ,  sendo cer to  que ,  em re lação  a  es ta ,  não  houve 

descumprimento  cont ra tual .  Defendem,  a inda ,  que  não  pra t icaram 

qualquer  i l í c i to  e  que  não  foram responsáveis  pe la  cons t rução ,  

t ampouco pela  execução  da  obra  que  cu lminou nos  v íc ios  

apontados .  Pugnam,  ass im,  pe la  reforma da  r .  sen tença  objurgada,  

a  f im de  que  se ja  acolh ida  a  pre l iminar  aventada  ou ,  

subs id iar iamente ,  se ja  afas tada  a  condenação  das  apelan tes  ou ,  

a inda ,  se ja  minorada  a  indenização  por  danos  morais  e  reduzidos  

os  honorár ios  sucumbencia i s .

Recurso  tempes t ivo  e  preparado  ( f l s .  1481/1482) ,  

sendo in tempes t ivas  as  cont rar razões  de  f l s .  1494/1497.

É,  em s íntese ,  o  re latório .
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Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  apelo  

compor ta  provimento  em par te .

De proêmio ,  convém rechaçar  a  t ese  de  

i l eg i t imidade pass iva  do  Banco  recorren te ,  e  t ambém da seguradora  

apelan te ,  ha ja  v i s ta  que  os  cont ra tos  ce lebrados  en t re  as  par tes ,  

quais  se jam,  de  compra  e  venda de  imóvel ,  de  f inanciamento  

imobi l iár io  e  de  seguro  são  co l igados  e  in terdependentes .

Tanto  ass im o  é  que  o  imóvel  f inanciado ,  ob je to  

do  ins t rumento  de  compra  e  venda,  é  dado  em garant ia  (a l ienação  

f iduciár ia)  no  cont ra to  de  f inanciamento ,  o  qual  v iab i l i za  a  

qu i tação  do  cont ra to  pr imígeno,  sendo que  o  cont ra to  de  seguro  

somente  ex is te  em razão  do  cont ra to  de  f inanciamento .

Dessar te ,  uma vez  resc indido  o  cont ra to  de  

compra  e  venda do  imóvel ,  não  há  sen t ido  em manter  h íg idos  os  

cont ra tos  de  f inanciamento  e  de  seguro .  Logo,  deve  ser  mant ida  a  

condenação  do  banco  recorren te  quanto  à  res t i tu ição  das  parce las  

recebidas ,  inc lus ive  dos  encargos  pagos  pelos  au tores .

Já  no  tocante  à  indenização  por  danos  morais  em 

decorrência  dos  v íc ios  cons t ru t ivos ,  a  ju r i sprudência  do  Egrégio  

Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  tem admi t ido ,  excepcionalmente ,  que  

se  responsabi l i ze  o  agente  f inanciador  por  t a i s  v íc ios ,  em 

determinados  f inanciamentos ,  especia lmente  no  âmbi to  do  

Programa Minha Casa  Minha Vida ,  desde  que  o  banco  tenha a tuado  

como verdadei ro  ges tor  do  empreendimento ,  par t ic ipando da  

e laboração  do  pro je to ,  sua  execução  e  f i sca l ização ,  e  não  como 

s imples  agente  f inancei ro .  Nes ta  perspect iva ,  mutat i s  mutandis ,  

conf i ra-se :

“( . . . )  1 .  De acordo  com a  jur i sprudência  des ta  

Cor te ,  a  Caixa  Econômica  Federal  ' somente  tem 
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l eg i t imidade pass iva  para  responder  por  v íc ios ,  

a t raso  ou  outras  ques tões  re la t ivas  à  cons t rução 

de  imóveis  ob je to  do  Programa Habi tacional  

Minha Casa  Minha Vida  se ,  à  luz  da  leg is lação ,  

do  contra to  e  da  a t iv idade por  e la  desenvolv ida ,  

a tuar  como agente  executor  de  pol í t i cas  federais  

para  a  promoção de  moradia  para  pessoas  de  

baixa  renda,  sendo par te  i l eg í t ima se  a tuar  

somente  como agente  f inanceiro  ( . . . ) '  (AgIn t  no  

REsp 1 .646 .130/PE,  Rel .  Minis t ro  Luis  Fel ipe  

Salomão,  Quar ta  Turma,  DJe de  4 /9 /2018) .  ( . . . )”  

(AgInt  no  AREsp n .  1 .708 .217/PR,  re la tor  

Minis t ro  Raul  Araújo ,  Quar ta  Turma,  ju lgado  em 

16/5 /2022,  DJe  de  17/6 /2022. ) .

“( . . . )  4 .  Inc idência  das  Súmulas  5  e  7 /STJ,  que  se  

apl icam a  ambas  as  a l íneas  do  permiss ivo  

cons t i tuc ional .  Logo,  a  premissa  de  que  não  ser ia  

caso  de  impos ição  de  responsabi l idade à  

recorr ida  encontra  supor te  nes ta  Cor te  Super ior .  

I s so  porque 'a  jur i sprudência  do  STJ é  f i rme no  

sen t ido  de  reconhecer  a  i l eg i t imidade pass iva  da  

empresa  públ ica  ora  agravante  para  responder  à  

ação  por  v íc io  de  cons t rução de  imóvel  quando 

a tuar  como mero  agente  f inanceiro '  (AgIn t  no  

AREsp 1 .516 .085/PB,  Rel .  Minis t ro  Raul  Araújo ,  

Quar ta  Turma,  ju lgado em 21/6 /2021,  DJe 

1º /7 /2021) .  Apl icação da  Súmula  83/STJ.  5 .  

Agravo  in terno  desprovido .”  (AgInt  nos  EDcl  no  

REsp n .  1 .957 .763/PE,  re la tor  Minis t ro  Marco  

Aurél io  Bel l i zze ,  Tercei ra  Turma,  ju lgado  em 

21/2 /2022,  DJe  de  23/2 /2022. ) .
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Note-se  que ,  no  caso  em apreço ,  os  requerentes  

adqui r i ram um imóvel  escolh ido  por  e les  e  comprado de  pessoa  

natura l ,  em cont ra to  par i tár io  do  d i re i to  comum,  e ,  mui to  embora  o  

banco  apelan te  t enha  v i s tor iado  o  bem para  f ins  de  aval iação  e  

consequente  l iberação  do  f inanciamento ,  não  se  cons ta tou ,  naquela  

opor tunidade,  qualquer  v íc io  cons t ru t ivo .

Des tar te ,  cons iderando a  ex is tência  de  v íc ios  

cons t ru t ivos  (endógenos) ,  ou  se ja ,  p rovenientes  “da própr ia  

ed i f i cação,  podendo inc lu i r  aspectos  de  pro je to ,  execução e  

mater ia i s  u t i l i zados” ,  como conclu iu  o  per i to  jud ic ia l ,  e  t endo em 

vis ta  que  o  banco  recorren te  a tuou  na  espécie  como mero  agente  

f inancei ro ,  não  há  que  se  fa lar  em responsabi l idade  das  recorren tes  

pe los  refer idos  v íc ios  e ,  por  conseguin te ,  pe los  danos  morais  de les  

decorren tes .

Por  f im,  no  que  concerne  aos  honorár ios  

advocat íc ios  de  sucumbência ,  a ten tando-se  que  a  au tor idade  

sen tencian te  os  f ixou  em 10% (dez  porcento)  sobre  o  valor  

a tual izado  da  condenação  para  o  banco  réu ,  e  d ian te  do  resu l tado  

des te  recurso ,  com a  consequente  redução  da  mencionada 

condenação  em re lação  a  ins t i tu ição  f inancei ra  apelan te ,  não  há  

mot ivos  para  a  minoração  do  percentual  arb i t rado .

Al iás ,  convém cons ignar  que ,  ass im como o  

banco  recorren te  deverá  pagar  a  verba  honorár ia  no  valor  

correspondente  a  10% (dez  porcento)  somente  sobre  o  valor  da  sua  

condenação ,  a  apelada  Marcia  Mar ia  Pra t i s  t ambém pagará  os  

honorár ios  no  valor  equivalen te  a  10% (dez  porcento)  sobre  o  valor  

da  sua  própr ia  condenação .  Com isso ,  necessár io  se  faz  sa l ien tar  

que  ta l  ressa lva  é  poss ível  em vi r tude  de  os  honorár ios  

advocat íc ios  de  sucumbência  serem matér ia  de  ordem públ ica ,  

admi t indo  rev isão  ex  o f f i c io  e  a  qualquer  t empo.  Veja-se :
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“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  COMPROMISSO DE COMPRA E 

VENDA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.  BASE DE 

CÁLCULO.  CONDENAÇÃO.  AGRAVO NÃO 

PROVIDO.  1 .  Nos  termos  da  or ien tação 

jur i sprudencia l  f i rmada pela  Segunda Seção 

des te  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça ,  no  

ju lgamento  do  REsp 1 .746 .072/PR,  DJe 

29 .03 .2019,  os  honorár ios  advocat íc ios  de  

sucumbência ,  na  v igência  do  CPC/15,  devem ser  

f i xados  de  acordo  com os  seguin tes  cr i tér ios :  ( I )  

pr imeiro ,  quando houver  condenação,  devem ser  

f i xados  en tre  10% e  20% sobre  o  montante  des ta  

(ar t .  85 ,  §  2 º ) ;  ( I I )  segundo,  não  havendo 

condenação,  serão  também f ixados  en tre  10% e  

20%,  das  seguin tes  bases  de  cá lcu lo:  ( I I .a )  sobre  

o  provei to  econômico  obt ido  pelo  vencedor  (ar t .  

85 ,  §  2 º ) ;  ou  ( I I .b )  não  sendo poss íve l  mensurar  

o  provei to  econômico  obt ido ,  sobre  o  va lor  

a tual i zado  da  causa  (ar t .  85 ,  §  2 º ) ;  por  f im,  ( I I I )  

havendo ou  não  condenação,  nas  causas  em que 

for  ines t imável  ou  i rr i sór io  o  provei to  econômico  

ou  em que o  va lor  da  causa  for  mui to  baixo ,  

deverão ,  só  en tão ,  ser  f i xados  por  apreciação 

equi ta t iva  (ar t .  85 ,  §  8 º ) .  Precedentes .  2 .  A  

jur i sprudência  do  STJ f i rmou-se  no  sen t ido  de  

que  os  honorár ios  advocat íc ios ,  como 

consectár ios  legais  da  condenação pr incipal ,  

possuem natureza  de  ordem públ ica ,  podendo ser  

rev i s tos  a  qualquer  momento  e  a té  mesmo de  
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of íc io ,  sem que i sso  conf igure  re format io  in  

pejus .  3 .  Agravo  in terno  não  provido .”  (AgInt  

nos  EDcl  no  AREsp n .  2 .055 .080/SP,  re la tor  

Minis t ro  Luis  Fel ipe  Salomão,  Quar ta  Turma,  

ju lgado  em 23/8 /2022,  DJe  de  9 /9 /2022. ) .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO  ao  recurso  

in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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